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Prefeitura Municipal de Alto Feliz

PROJETO DE LEI Nº 15/2017, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017.

(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS DO MUNICÍPIO.
Art. 1º. A ocupação por pessoas físicas e jurídicas de direito privado com ou sem fins econômicos, das dependências do Centro de Eventos Municipal obedecerá ao disposto nesta Lei.

Art. 2º. A ocupação do espaço público referido no artigo primeiro fica condicionada à conveniência e oportunidade, levando-se em conta aspectos de disponibilidade e segurança.

Art. 3º. A ocupação para eventos esportivos, artísticos, sociais, culturais e outros com ou sem a cobrança de ingressos ou inscrições, será remunerada mediante a cobrança de preço público a ser fixado por Decreto.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a ocupação do Centro de Eventos para eventos promovidos por pessoas jurídicas de direito privado sem fins econômicos ou pessoas físicas, sempre que a receita for destinada às atividades fins da entidade ou para campanhas promovidas ou patrocinadas pelo Poder Público.

Art. 4º. Qualquer interessado em utilizar o espaço público de que trata esta Lei deverá requerê-lo antecipadamente e por escrito à Secretaria Geral de Administração.
Parágrafo único. Deferido o pedido, o interessado será convocado a firmar termo de permissão de uso, recolhendo, no prazo de até 3 (três) dias, o valor correspondente, se for o caso de cobrança.
Art. 5º. Em função da natureza ou do porte do evento, o Poder Executivo poderá, assegurado, no mínimo, o pagamento do valor previsto em Decreto, fixar o valor da contraprestação em percentual sobre o resultado da bilheteria.

Art. 6º. Será de inteira responsabilidade da pessoa física ou jurídica que promover o evento a obtenção de licença do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição – ECAD, para utilização de obras intelectuais e artísticas na apresentação pública, bem como o recolhimento dos valores alusivos a direitos autorais.

Parágrafo único. A autorização e o recolhimento de que trata este artigo deverão ser apresentados ao setor competente do Município com 1 (um) dia de antecedência ao do espetáculo, sob pena de suspensão  ou cassação da permissão de uso. 

Art. 7º. A pessoa física ou jurídica promotora do evento deverá entregar as dependências do Centro de Eventos em perfeitas condições de uso, sob pena de aplicação de multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais).  
Art. 8º. A pessoa física ou jurídica promotora do evento fica responsável por quaisquer danos que, por ocasião de sua realização, forem acarretados às instalações dos equipamentos públicos utilizados e a terceiros.

Art. 9º. Compete à Secretaria Geral de Administração vistoriar e fiscalizar o imóvel durante e após o seu uso, podendo determinar a suspensão imediata das atividades se constatada qualquer irregularidade durante o período de utilização.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, especialmente no que se refere à classificação dos eventos e fixação dos respectivos preços públicos e quanto aos procedimentos para a reserva do espaço e obrigações decorrentes da ocupação.

Parágrafo único. Os preços públicos serão fixados em valores condizentes com a natureza e finalidade dos eventos e com os custos de conservação, manutenção e melhoria dos equipamentos, e serão revisados, no todo ou em parte, visando manter a justa contraprestação pelo uso do bem público.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos três dias do mês de fevereiro de 2017.



Paulo Mertins, 









      
       Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 15/2017

 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:


O Projeto ora apresentado traça diretrizes para a utilização do Centro de Eventos do Município por particulares, pessoas físicas ou jurídicas. 


O Centro de Eventos constitui-se num espaço público que poderá ser melhor aproveitado pela população em geral, não somente em eventos promovidos pelo Poder Público, mas também por entidades, associações ou pessoas físicas, mediante condições, em eventos esportivos, artísticos, sociais, culturais e outros, com ou sem a cobrança de ingressos ou inscrições, com ou sem remuneração ao Poder Público. No caso de utilização por pessoas jurídicas de direito privado sem fins econômicos ou pessoas físicas, sempre que a receita for destinada às atividades fins da entidade ou para campanhas promovidas ou patrocinadas pelo Poder Público, não haverá cobrança de tarifa por parte do Município.

 
O Projeto prevê que os interessados pela utilização do espaço deverão requerê-lo, antecipadamente, à Secretaria Geral de Administração. Caso o pedido seja deferido, o(a) interessado(a) será convocado a assinar um Termo de Permissão de Uso. 

Em certas situações, poderá, excepcionalmente, ser fixado o valor da contraprestação em percentual sobre o resultado da bilheteria.

Quanto à licença do ECAD, que é um órgão privado que calcula os valores que devem ser pagos pelos usuários de música de acordo com os critérios do Regulamento de Arrecadação, será de responsabilidade do permissionário.

 
Ainda, no caso de mau uso que venha a provocar danos ao espaço, o permissionário pagará uma multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), sem prejuízo ao pagamento dos danos que causar ao imóvel ou a terceiros.
 
A fiscalização quanto ao efetivo cumprimento das normas de utilização do imóvel será do encargo da Secretaria Geral de Administração.

 
Diante da relevância da matéria, e por atender aos interesses do Município e da população, pedimos a apreciação e aprovação do Projeto.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos três dias do mês de fevereiro de 2017.



Paulo Mertins, 









      
       Prefeito Municipal.
ANTEPROJETO DE DECRETO Nº .....................

Fixa preços para utilização do Centro de Eventos Municipal.

Art. 1º A utilização, por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, do Centro de Eventos Municipal de que trata a Lei Municipal nº ______, fica adstrita ao recolhimento de preço público, conforme tabela abaixo:

I – Centro de Eventos:


	a) shows e bailes
	R$

	b) festas e reuniões
	R$

	c) prática de esportes (por hora)
	R$

	d) prática de esportes à noite (por hora)
	R$


Art. 2º A pessoa física ou jurídica de direito privado que pretender utilizar os próprios municipais de que trata o art. 1º deverá protocolar requerimento junto à Secretaria Municipal de __________, com, no mínimo, ___ (____) dias de antecedência da data pretendida para a realização do evento, especificando:

I - nome completo e qualificação do requerente, inclusive com comprovante de sua constituição, no caso de pessoa jurídica;

II - data e local da utilização;

III – equipamentos utilizados;

IV - número aproximado de participantes;

V - finalidade da utilização;

VI - indicação de representante junto à Secretaria Municipal de __________, para eventuais contatos, durante e após a utilização dos próprios públicos.

Art. 3º Deferido o pedido, o interessado, no prazo de ___ (____) dias, providenciará o recolhimento, na Tesouraria, do valor do preço público determinado pela Secretaria Municipal de _________, ocasião em que assinará o respectivo contrato ou termo de permissão de uso.

§1º O não recolhimento do preço no prazo estipulado neste artigo impede o uso dos prédios públicos de que trata o art. 1º.

§2º A utilização gratuita somente será deferida para eventos  promovidos por pessoas jurídicas de direito privado sem fins econômicos, sempre que a receita for destinada às atividades fins da entidade ou para campanhas promovidas ou patrocinadas pelo Poder Público.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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